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DIÁRIO OFICIAL
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LEI Nº 3.293
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 105/2016 – 
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL)

INSTITUI O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA - SMC 
DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de 
Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em ses-
são realizada em 25 de agosto de 2016 e eu sanciono e pro-
mulgo a seguinte:

LEI Nº 3.293
TÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
 Art. 1º Esta lei institui, no Município de Santos, o Sistema 

Municipal de Cultura - SMC, com a finalidade de promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico, e o pleno exer-
cício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC 
integra o Sistema Nacional de Cultura – SNC e se constitui 
como norteador das políticas públicas de cultura, estabelecen-
do mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes 
federados e a sociedade civil.

TÍTULO II
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o pa-
pel do Poder Público Municipal na gestão da cultura, explicita 
os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os 
munícipes e define pressupostos que fundamentam as polí-
ticas, programas, projetos e ações formuladas e executadas 
pelo Município, com a participação da sociedade, na área da 
cultura.

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA 

CULTURA
Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser huma-

no, devendo o Poder Público Municipal prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município.

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvi-
mento humano, social e econômico, devendo ser tratada como 
uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e 
para a promoção da paz no Município.

Art. 5º É responsabilidade do Município, com a partici-
pação da sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de 
cultura, assegurar a preservação e promover a valorização do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município e estabele-
cer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, 
considerando em primeiro plano o interesse público e o respei-
to à diversidade cultural.

Art. 6º Cabe ao Município, por meio da Secretaria Muni-
cipal de Cultura, planejar e implementar políticas públicas para:

I – assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura 
como direito de todos os cidadãos, com plena liberdade de 
expressão e criação;

II – universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
III – contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV – reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversi-

dade das expressões culturais presentes no Município;
V – combater a discriminação e o preconceito de qualquer 

espécie e natureza;
VI – promover a equidade social e territorial do desenvol-

vimento cultural;
VII – qualificar e garantir a transparência da gestão cul-

tural;
VIII – democratizar os processos decisórios, asseguran-

do a participação e o controle social;
IX – estruturar e regulamentar a economia da cultura, no 

âmbito local;
X – consolidar a cultura como importante vetor do desen-

volvimento sustentável;
XI – intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos 

interculturais;
XII – contribuir para a promoção da cultura da paz.

Art. 7º A atuação do Município na área da cultura não se 
contrapõe à do setor privado, com o qual deve, sempre que 
possível, desenvolver parcerias e buscar a complementaridade 
das ações, evitando superposições e desperdícios.

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabele-
cendo uma relação estratégica com as demais políticas públi-
cas, em especial com as políticas de assistência social, comu-
nicação e resultados, defesa da cidadania, educação, esporte, 
meio ambiente, saúde, segurança pública e turismo.

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua 
formulação e execução, devem sempre considerar os fatores 
culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que 
vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades 
individuais de saúde, educação, cultura, produção, criativida-
de, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, confor-
me indicadores sociais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Município garantir a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais, entendidos como:

I – o direito à identidade e à diversidade cultural;

II – o direito à participação na vida cultural, compreen-
dendo:

a) livre criação e expressão;
b) livre acesso;
c) livre difusão;
d) livre participação nas decisões de política cultural;
III – o direito autoral;
IV – o direito ao intercâmbio cultural nacional e interna-

cional.

CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11. O Município compreende a concepção tridimen-
sional da cultura – simbólica, cidadã e econômica – como fun-
damento da política municipal de cultura.

SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os 
bens de natureza material e imaterial que constituem o patri-
mônio histórico e cultural do Município, abrangendo todos os 
modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores 
da sociedade local.

Art. 13. Cabe ao Município promover e proteger as infini-
tas possibilidades de criação simbólica expressas em modos 
de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades.

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões 
que caracterizam a diversidade cultural do Município, abran-
gendo toda a produção nos campos das culturas populares, 
eruditas e da indústria cultural.

Art. 15. Cabe ao Município promover diálogos intercul-
turais, nos planos local, regional, nacional e internacional, 
considerando as diferentes concepções de dignidade humana, 
presentes em todas as culturas, como instrumento de constru-
ção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e har-
monia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, 
os povos e nações.

SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos hu-
manos e devem se constituir numa plataforma de sustentação 
das políticas culturais. 

Art. 17. Cabe ao Município assegurar o pleno exercício 
dos direitos culturais a todos os cidadãos, promovendo o aces-
so universal à cultura por meio do estímulo à criação artística, 
da democratização das condições de produção, da oferta de 
formação, da expansão dos meios de difusão, da ampliação 
das possibilidades de fruição e da livre circulação de valores 
culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve 
ser assegurado por meio de políticas públicas de promoção e 
proteção do patrimônio cultural do Município, de  promoção  e  
proteção  das  culturas  populares  e  afro-brasileiras  e,  ainda, 
de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da 
cultura de outros grupos sociais, étnicos e de gênero.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser 
assegurado pelo Poder Público com a garantia da plena liberda-
de para criar, fruir e difundir a cultura, afastando, desta forma, 
qualquer ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser 
assegurado igualmente e com o respaldo do CONDEFI às pes-
soas com deficiência, que devem ter garantidas condições de 
acessibilidade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas deci-
sões de política cultural deve ser efetivado por meio da criação 
e articulação de conselhos paritários, com os representantes 
da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos seg-
mentos da área cultural.

SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA

Art. 22. Cabe ao Município criar condições para o desen-
volvimento da cultura como espaço de inovação e expressão 
da criatividade local e fonte de oportunidades de geração de 
ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilida-
de e promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, 
produção e difusão das distintas linguagens artísticas e múlti-
plas expressões culturais.

Art. 23. O Município deve fomentar a economia da cultura 
como:

I – sistema de produção, materializado em cadeias produ-
tivas, num processo que envolva as fases de pesquisa, forma-
ção, produção, difusão, distribuição e consumo;

II – elemento estratégico da economia contemporânea, 
em que se configura como um dos segmentos mais dinâmicos 
e importante fator de desenvolvimento econômico e social; 

III – conjunto de valores e práticas que têm como referên-
cia a identidade e a diversidade cultural dos povos, possibilitan-
do compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da 
cultura devem entender os bens culturais como portadores 
de idéias, valores e sentidos que constituem a identidade e a 
diversidade cultural do Município, não restritos ao seu valor 
mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser im-
plementadas de acordo com as especificidades de cada cadeia 
produtiva.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à 
cultura no Município deve estimular a criação e o desenvolvi-

mento de bens, produtos e serviços e a geração de conheci-
mentos que sejam compartilhados por todos.

Art. 27. O Município deve apoiar os artistas e produtores 
culturais atuantes no Município para que tenham assegurado o 
direito autoral de suas obras, considerando o direito de acesso 
à cultura por toda sociedade, bem como assegurar o acesso à 
economia formal e solidária.

TÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC consti-
tui instrumento de articulação, gestão, fomento e promoção 
de políticas públicas, bem como de informação e formação 
na área cultural, tendo como essência a coordenação e co-
operação intergovernamental com vistas ao fortalecimento 
institucional, à democratização dos processos decisórios e à 
obtenção de economicidade, eficiência, eficácia, equidade e 
efetividade na aplicação dos recursos públicos.

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamen-
ta-se na política municipal de cultura expressa nesta lei e nas 
diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Cultura - PMC, 
para instituir um processo de gestão compartilhada com os 
demais entes federativos. 

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura 
– SMC são: 

I – diversidade das expressões culturais;
II – universalização do acesso aos bens e serviços cul-

turais;
III – fomento à produção, difusão e circulação de conhe-

cimento e bens culturais;
IV – cooperação entre os entes federados, os agentes 

públicos e privados atuantes na área cultural;
V – integração e interação na execução das políticas, 

programas, projetos e ações desenvolvidas, principalmente na 
Zona Noroeste, Morros e Área Continental;

VI – complementaridade nos papéis dos agentes cultu-
rais;

VII – transversalidade das políticas culturais;
VIII – autonomia dos entes federados e das instituições 

da sociedade civil;
IX – transparência e compartilhamento das informações;
X – democratização dos processos decisórios com parti-

cipação e controle social;
XI – descentralização articulada e pactuada da gestão, 

dos recursos e das ações;
XII – ampliação progressiva dos recursos contidos nos 

orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como 
objetivo formular e implantar políticas públicas de cultura, de-
mocráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil 
e com os demais entes da federação, promovendo o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços 
culturais, no Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal 
de Cultura – SMC:

I – estabelecer um processo democrático de participa-
ção na gestão das políticas e dos recursos públicos na área 
cultural;

II – assegurar uma partilha equilibrada dos recursos 
públicos da área da cultura entre os diversos segmentos ar-
tísticos e culturais, territórios, regiões e bairros do Município;

III – articular e implementar políticas públicas que promo-
vam a interação da cultura com as demais áreas, considerando 
seu papel estratégico no processo do desenvolvimento susten-
tável do Município;

IV – promover o intercâmbio com os demais entes fe-
derados e instituições municipais para a formação, capacita-
ção e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a 
cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e 
humanos disponíveis;

V – criar instrumentos de gestão para acompanhamento 
e avaliação das políticas públicas de cultura desenvolvidas no 
âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SMC;

VI – estabelecer parcerias entre os setores público e pri-
vado nas áreas de gestão e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

SEÇÃO I
DOS COMPONENTES

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura – SMC:
I – Coordenação: Secretaria Municipal de Cultura – SE-

CULT;
II – Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação:
a) Conselho Municipal de Cultura - CONCULT;
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC;
III – Instrumentos de Gestão:
a) Plano Municipal de Cultura - PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;
c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Cul-

turais - SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação e Capacitação na 

Área da Cultura – PROMFCAC;
IV – Sistemas Setoriais de Cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Histórico e Cultural 

- SMPHC;
b) Sistema Municipal de Museus - SMM;
c) Sistema Municipal de Arquivos Públicos – SMAP;
d) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Lite-

ratura – SMBLLL.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC 

estará articulado com os demais sistemas municipais ou polí-
ticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da 
ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvi-
mento econômico e social, da indústria e comércio, das rela-
ções internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, 
da saúde, dos direitos humanos e da segurança.

SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

– SMC
Art. 34. A Secretaria Municipal de Cultura, responsável 

pela política cultural do Município, constitui-se como órgão 
gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura – SMC.

Art. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultu-
ra, como órgão gestor do Sistema Municipal de Cultura-SMC:

I – formular e implementar, com a participação da socie-
dade civil, o Plano Municipal de Cultura - PMC, executando as 
políticas e as ações culturais definidas;

II – implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, 
integrado aos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, articu-
lando os setores públicos e privados no âmbito do Município, 
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, 
descentralizando e democratizando a sua estrutura e atuação;

III – promover o planejamento e fomento das atividades 
culturais com uma visão ampla e integrada no território do Mu-
nicípio, considerando a cultura como uma área estratégica para 
o desenvolvimento local;

IV – valorizar todas as manifestações artísticas e culturais 
que expressam a diversidade étnica e social do Município;

V – preservar e valorizar o patrimônio material, imaterial e 
cultural do Município;

VI – pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao 
público a documentação e os acervos artísticos, materiais, 
imateriais, culturais e históricos de interesse do Município;

VII – manter articulação com entes públicos e privados 
visando à cooperação em ações na área da cultura;

VIII – promover o intercâmbio cultural em nível regional, 
nacional e internacional;

IX – assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de 
Financiamento à Cultura - SMFC e promover ações de fomento 
ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Mu-
nicípio;

X – descentralizar os equipamentos, as ações e eventos 
culturais, democratizando o acesso aos bens culturais; 

XI – estruturar e realizar cursos de formação, capacitação 
e qualificação profissional nas áreas de criação, produção e 
gestão cultural;

XII – estruturar o calendário dos eventos culturais do 
Município;

XIII – elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura 
para implementar políticas específicas de fomento e incentivo;

XIV – captar recursos para projetos e programas espe-
cíficos junto a órgãos, entidades e programas internacionais, 
federais e estaduais;

XV – operacionalizar as atividades do Conselho Municipal 
Cultural – CONCULT e dos Fóruns de Cultura do Município;

XVI – realizar a Conferência Municipal de Cultura, cola-
borar na realização e participar das Conferências Estadual e 
Nacional de Cultura;

XVII – elaborar, apoiar, incentivar e promover a cultura 
digital;

XVIII – exercer outras atividades correlatas às suas atri-
buições.

Art. 36. À Secretaria Municipal de Cultura, como órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete:

I – exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC;

II – promover a integração do Município ao Sistema Na-
cional de Cultura – SNC e ao Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão 
voluntária;

III – instituir as orientações e deliberações normativas e 
de gestão, aprovadas no plenário do Conselho Municipal de 
Cultura – CONCULT e nas suas instâncias setoriais;

IV – implementar, no âmbito do governo municipal, as 
pactuações acordadas e aprovadas pelo Conselho Estadual 
de Política Cultural – CEPC e as pactuações aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC;

V – emitir recomendações, resoluções e outros pronun-
ciamentos sobre matérias relacionadas com o Sistema Munici-
pal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Cultura – CONCULT;

VI – colaborar para o desenvolvimento de indicadores e 
parâmetros quantitativos e qualitativos que contribuam para a 
descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou 
apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema 
Nacional de Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional 
e Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VII – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cul-
tura – SNC, para a compatibilização e interação de normas, 
procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII – subsidiar a formulação e a implementação das po-
líticas e ações transversais da cultura nos programas, planos e 
ações estratégicos do Município;



21 de setembro de 2016A2 www.santos.sp.gov.brDiário Oficial de Santos

Diário Oficial de Santos, Imprensa Oficial do Município, Secretaria Mu nicipal de Comunicação e 
Resultados, Praça Mauá s/nº, Centro, telefone 3201-5060 • Home Page: www.san tos.sp.gov.br  
E-Mail: jornalismo@santos.sp.gov.br • Editora:  Lizete Araújo (MTb 18.217) Subeditores: Nilton Sérgio 
(MTb 28.800) e Leandro Frota (MTb 45.766) • Impressão: Gráfica A Tribuna. Tiragem: 25 mil exemplares.

Esta publicação foi paga com dinheiro do contribuinte - R$ 0,01492 por página impressa.

EXPEDIENTE

IX – auxiliar o Município e subsidiar os demais entes fede-
rados no estabelecimento de instrumentos metodológicos e na 
classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos 
respectivos planos de cultura;

X – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura 
– SNC, com o Governo do Estado e com o Governo Federal na 
implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, 
especialmente capacitando e qualificando recursos humanos 
responsáveis pela gestão das políticas públicas de cultura do 
Município; 

XI – coordenar e convocar a Conferência Municipal de 
Cultura – CMC.

SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E 

DELIBERAÇÃO
Art. 37. Os órgãos previstos no inciso II do artigo 33 des-

ta lei constituem as instâncias de articulação, pactuação e de-
liberação do Sistema Municipal de Cultura – SMC, organizadas 
na forma descrita na presente seção.

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA – CONCULT
Art. 38. O Conselho Municipal de Cultura – CONCULT, 

órgão normativo, consultivo e deliberativo das ações culturais, 
com composição paritária entre Poder Público e Sociedade 
Civil, constitui o principal espaço de participação social ins-
titucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Siste-
ma Municipal de Cultura – SMC, sendo regulamentado em lei 
específica.

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA – CMC
Art. 39. A Conferência Municipal de Cultura – CMC cons-

titui-se em uma instância de participação social, em que ocorre 
articulação entre o Município e a Sociedade Civil. 

§ 1º É de responsabilidade da Conferência Municipal de 
Cultura – CMC analisar, aprovar moções, proposições e avaliar 
a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de 
Cultura - PMC e às respectivas revisões ou adequações.

§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Cultura convocar e 
coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que se 
reunirá ordinariamente a cada 2 (dois) anos ou extraordinaria-
mente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de 
Cultura - CONCULT. 

§ 3º A data de realização da Conferência Municipal de 
Cultura – CMC deverá estar de acordo com o calendário de 
convocação das Conferências Estadual e Nacional de Cultura.

§ 4º A Conferência Municipal de Cultura – CMC será pre-
cedida de Conferências Setoriais e Territoriais.

§ 5º A representação da sociedade civil na Conferência 
Municipal de Cultura – CMC será, no mínimo, de 2/3 (dois ter-
ços) dos delegados, sendo os membros eleitos em Conferên-
cia Setoriais e Territoriais.

SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Art. 40. Constituem instrumentos de gestão do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC:

I – Plano Municipal de Cultura - PMC;
II – Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - 

SMFC;
III – Sistema Municipal de Informações e Indicadores 

Culturais - SMIIC;
IV – Programa Municipal de Formação e Capacitação na 

Área da Cultura – PROMFCAC.
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema 

Municipal de Cultura – SMC se caracterizam como ferramentas 
de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualifi-
cação dos recursos humanos e deverão ser constituídos por 
meio de leis específicas. 

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA - PMC
Art. 41. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração 

decenal e é um instrumento de planejamento estratégico que 
organiza, regula e norteia a execução da Política de Cultura na 
perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 42. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - 
PMC e dos Planos Setoriais de âmbito municipal é de respon-
sabilidade da Secretaria Municipal de Cultura.

§ 1º O texto base do PMC será elaborado a partir do diag-
nostico da área cultural do Município e das diretrizes aprovadas 
pela Conferência Municipal de Cultura – CMC, em consonância 
com a Conferência Nacional de Cultura. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Cultura elaborará um texto 
base que será apreciado nas audiências devolutivas visando à 
elaboração de proposta de projeto de lei que será submetida ao 
Conselho Municipal de Cultura – CONCULT e, posteriormente, 
encaminhado ao Poder Executivo e subsequente remessa ao 
Poder Legislativo.

§ 3º O Plano deve conter:
I – diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II – diretrizes e prioridades;
III – objetivos gerais e específicos;
IV – estratégias, metas e ações;
V – prazos de execução;
VI – resultados e impactos esperados;
VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponí-

veis e necessários;
VIII – mecanismos e fontes de financiamento; 
IX – indicadores de monitoramento e avaliação.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA 
– SMFC

Art. 43. O Sistema Municipal de Financiamento à Cul-
tura – SMFC é constituído pelo conjunto de mecanismos de 
financiamento público da cultura, no âmbito do Município, que 
devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento pú-
blico da cultura, no âmbito do Município:

I – Orçamento Público, estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual (LOA);

II – Fundo Municipal de Cultura, definido em lei própria e 
em sua regulamentação;

III – outros que venham a ser criados.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E 
INDICADORES CULTURAIS - SMIIC

Art. 44. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura desenvol-
ver o Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais 
- SMIIC, com a finalidade de gerar informações e estatísticas 
da realidade cultural local com cadastros e indicadores cultu-
rais construídos a partir de dados coletados pelo Município.

§ 1º O Sistema Municipal de Informações e Indicadores 
Culturais - SMIIC é constituído de bancos de dados referen-
tes a bens, serviços, infra-estrutura, investimentos, produção, 
acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão 
cultural, entre outros, e estará disponível ao público e integrado 
aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicado-
res Culturais.

§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal 
de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC terá como re-
ferência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais – SNIIC.

Art. 45. O Sistema Municipal de Informações e Indicado-
res Culturais - SMIIC tem como objetivos:

I – coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer me-
todologias e estabelecer parâmetros à mensuração da atividade 
do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que 
permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação 
das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em 
geral, verificando e racionalizando a implementação do Plano 
Municipal de Cultura – PMC e sua revisão nos prazos previstos;

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras infor-
mações relevantes para a caracterização da demanda e oferta 
de bens culturais, para a construção de modelos de economia 
e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de 
indução e regulação da atividade econômica no campo cultu-
ral, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados, no 
âmbito do Município;

III – exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, 
assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompa-
nhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura – 
PMC.

Art. 46. O Sistema Municipal de Informações e Indica-
dores Culturais - SMIIC fará levantamentos para realização 
de mapeamentos culturais para conhecimento da diversidade 
cultural local e transparência dos investimentos públicos no 
setor cultural.

Art. 47. O Sistema Municipal de Informações e Indicado-
res Culturais - SMIIC estabelecerá parcerias com os Sistemas 
Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, e 
com institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consis-
tente e contínua de informações relacionadas ao setor cultural 
e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto para a 
gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar 
estudos e pesquisas nesse campo.

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO 
NA ÁREA DA CULTURA – PROMFCAC

Art. 48. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura elaborar, 
regulamentar e implementar o Programa Municipal de For-
mação e Capacitação na Área da Cultura - PROMFCAC, em 
articulação com os demais entes federados e instituições 
municipais, tendo como objetivo central capacitar os gestores 
públicos e do setor privado e conselheiros de cultura, respon-
sáveis pela formulação e implementação das políticas públicas 
de cultura, no âmbito do Sistema de Cultura.

Art. 49. O Programa Municipal de Formação e Capacita-
ção na Área da Cultura – PROMFCAC deve promover:

I – a qualificação técnico-administrativa e capacitação 
em política cultural dos agentes envolvidos na formulação e na 
gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos 
à população;

II – a formação nas áreas técnicas e artísticas.

SEÇÃO V
DOS SISTEMAS SETORIAIS

Art. 50. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais 
devem ter participação da sociedade civil e considerar o crité-
rio territorial na escolha dos seus membros.

Art. 51. Para assegurar as conexões entre os Sistemas 
Setoriais, seus colegiados e o Sistema Municipal de Cultura 
- SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais 
devem propor, junto ao Conselho Municipal de Cultura – CON-
CULT, diretrizes para elaboração das políticas próprias referen-
tes às suas áreas e subsidiar nas definições de estratégias de 
sua implementação.

Parágrafo único. Os sistemas setoriais do Sistema Muni-
cipal de Cultura - SMC deverão ser instituídos por meio de leis 
específicas para cada setor, conforme os Sistemas Setoriais 
integrantes do Sistema Nacional de Cultura-SNC.

TÍTULO IV
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS

Art. 52. A principal fonte de recursos do Sistema Munici-
pal de Cultura é o Fundo Municipal de Cultura.

Parágrafo único. O orçamento do Município destinado à 
Secretaria Municipal de Cultura, também poderá constituir fon-
te de recursos ao Sistema Municipal de Cultura.

Art. 53. O financiamento das políticas públicas de cultura 
estabelecidas no Plano Municipal de Cultura - PMC far-se-á 
com os recursos do Município, do Estado e da União, além 
dos demais recursos que compõem o Sistema Municipal de 
Financiamento a Cultura – SMFC.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 54. Os recursos financeiros da cultura serão depo-

sitados em conta específica e administrados pela Secretaria 
Municipal de Cultura, sob fiscalização do Conselho Municipal 
de Cultura - CONCULT.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura acom-
panhará a conformidade à programação aprovada da aplicação 
dos recursos repassados pela União e Estado ao Município.

Art. 55. O Município deverá tornar público os valores e a 
finalidade dos recursos recebidos da União e do Estado, trans-
feridos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacio-
nal de Cultura - SNC e pelo Sistema Estadual de Cultura - SEC.

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir 
para que sejam adotados pelo Sistema Municipal de Cultura 
- SMC critérios públicos e transparentes, com partilha e trans-
ferência de recursos de forma equitativa, resultantes de uma 
combinação de indicadores sociais, econômicos, demográ-
ficos e outros específicos da área cultural, considerando as 
diversidades regionais, e sobretudo priorizando projetos em 
áreas artísticas culturais com menos possibilidades de re-
cursos próprios e que ainda não tenham sido atendidos com 
outros recursos da Secretaria Municipal de Cultura e/ou Fundos 
específicos.

Art. 56. O Município deverá assegurar a condição mínima 
para receber os repasses dos recursos da União, no âmbito do 
Sistema Nacional de Cultura - SNC, com a efetiva instituição e 
funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Munici-
pal de Cultura e a alocação de recursos próprios destinados à 
Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal 
de Cultura.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 57. O processo de planejamento e do orçamento do 
Sistema Municipal de Cultura – SMC deve buscar a integração 
do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, 
compatibilizando-se as necessidades da política de cultura 
com a disponibilidade de recursos próprios do Município, as 
transferências do Estado e da União e outras fontes de recur-
sos.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a 
base das atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual 
- PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orça-
mentária Anual - LOA.

Art. 58. As diretrizes a serem observadas na elaboração 
do Plano Municipal de Cultura serão propostas pela Conferên-
cia Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Cultura 
- CONCULT.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 59. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, cons-

titui crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas, 
previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recur-
sos financeiros do Sistema Municipal de Cultura – SMC em 
finalidades diversas das previstas nesta lei.

Art. 60. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 20 de setembro de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do 

Prefeito Municipal, em 20 de setembro de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR

CHEFE DO DEPARTAMENTO

ATOS DO CHEFE DO 
DEPARTAMENTO DE 
REGISTRO DE ATOS 

OFICIAIS

PORTARIA N.º 138/2016 – GPM
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

REMANEJA RECURSOS DE DOTAÇÃO DENTRO DA 
MESMA CATEGORIA DE PROGRAMAÇÃO, NA IMPORTÂNCIA 
DE R$ 1.000.000,00 (UM MILHÃO DE REAIS) AUTORIZADO 
PELO INCISO VII, ART. 5º DA LEI Nº 3.235 DE 23 DE DEZEM-
BRO DE 2015. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal, usan-
do das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 5º, 
inciso VII, da Lei nº 3.235 de 23 de dezembro de 2015, baixa 
a seguinte:

PORTARIA:
Art. 1º. – Ficam remanejados recursos de forma a suple-

mentar as seguintes dotações do orçamento vigente:
14.10.12.361.0020.2169.3.3.90.00.00
Educação Básica .................................................500.000,00
14.10.12.361.0020.2191.3.3.90.00.00
Educação Básica .................................................500.000,00
TOTAL 0020 .....................................................1.000.000,00

 Art. 2º. – Para atendimento do artigo 1º serão transferi-
dos recursos oriundos da anulação parcial das dotações orça-
mentárias a seguir:
14.10.12.361.0020.2191.3.3.90.00.00
Educação Básica .................................................500.000,00
14.10.12.361.0020.2169.3.3.90.00.00
Educação Básica. ................................................500.000,00
TOTAL 0020 .....................................................1.000.000,00

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL
ÁLVARO DOS SANTOS SILVEIRA FILHO

SECRETÁRIO DE FINANÇAS

Processo nº 214069/2016-87: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos re-
gistros nº 24.118.2, 24.114.1, 24.115.8 e 24.113.3, por mais 
2 (dois) meses, tendo em vista as justificativas apresentadas 
pela SEDUC, nos termos das manifestações da SEFIN, da SE-
GES e do GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214074/2016-17: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos re-
gistros nº 23.978.0, 23.973.1, 24.078.8, 23.972.3, 23.956.6, 
23.974.9, 23.982.2, 23.976.4, 23.980.6, 23.977.2, 23.979.8, 
23.983.0, 24.152.1, 24.079.6 e 24.082.0, por mais 3 (três) 
meses, tendo em vista as justificativas apresentadas pela SE-
SERP, nos termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do 
GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214069/2016-87: Autorizo a prorrogação 
do prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos 

ATOS DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 376/2016 (Primeiro Termo de Aditamen-

to ao Contrato nº 181/2016). PROCESSO Nº 14.363/2008-
90. MODALIDADE: Dispensa de licitação, com fundamento 
no artigo 24, inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93 PARTES: 
MUNICÍPIO DE SANTOS e PRODESAN – PROGRESSO E DE-
SENVOLVIMENTO DE SANTOS S/A. OBJETO: Aditar o Contrato 
nº 181/2016, para alterar a redação do “caput” da Cláusula 
Primeira e da Cláusula Quarta e seu Parágrafo Único, e incluir 
dois incisos na Cláusula Sétima. VALOR TOTAL: R$ 83.044,56 
(oitenta e três mil, quarenta e quatro reais e cinquenta e seis 
centavos). UNIDADE: SEDURB. ASSINATURAS: Pelo MUNICÍ-
PIO DE SANTOS, a Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Urbano, em substituição, MARISE CÉSPEDES TAVOLARO, e 
pela LOCADORA, os Srs. ODAIR GONZALEZ e JEFERSON NO-
VELLI DE OLIVEIRA, em 19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
 CHEFE DO DERAT

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 377/2016. PROCESSO Nº 90051/2007-

65. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS e os 
Srs. LUIZ ANTONIO DA SILVA, ANA LÚCIA DA SILVA E MA-
RIA CRISTINA DA SILVA MAEDA. OBJETO: Locação de par-
te do imóvel situado na Rua Pedro Borges Gonçalves, nº 
27, Morro do José Menino, em Santos/SP. MODALIDADE: 
Dispensa de licitação, com fundamento no artigo 24, inciso 
X, da Lei Federal nº 8.666/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1510.339036.15.10.301.0057-2121 e Nota de Empenho 
nº 14994/2016. VALOR TOTAL: R$ 32.066,28 (trinta e dois mil, 
sessenta e seis reais e vinte e oito centavos). VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. UNIDADE: 
SMS. ASSINATURAS: Pelo MUNICÍPIO DE SANTOS, o Sr. Se-
cretário Municipal de Saúde, o Dr. MARCOS ESTEVÃO CALVO, 
e pelos LOCADORES, o Sr. LUIZ ANTONIO DA SILVA e a Sra. 
ANA LÚCIA DA SILVA, em 19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
CHEFE DO DERAT

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N.º 378/2016. PROCESSO N.º 59.978/2016-

37. MODALIDADE: Dispensa de licitação, com fundamento no 
artigo 24, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93. PARTES: MU-
NICÍPIO DE SANTOS E GEO TAG ENGENHARIA LTDA. OBJETO: 
Execução de serviços técnicos de levantamento batimétrico 
das obras de dragagem do Rio São Jorge, incluindo material, 
mão de obra e equipamentos, sob o regime de empreitada por 
preço unitário. VALOR TOTAL: R$ 14.100,00 (quatorze mil e 
cem reais). VIGÊNCIA: 40 (quarenta) dias úteis, a contar da 
data da sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA nº: 17.1
711.449051.99.17.512.0100.3602. NOTA DE EMPENHO: nº 
18582/2016. UNIDADE: SIEDI. ASSINATURAS: Pelo Muni-
cípio de Santos, o Sr. Secretário Municipal De Infraestrutura 
E Edificações, Sr. ÂNGELO JOSÉ DA COSTA FILHO, e pela 
CONTRATADA, JOSÉ BARTOLOMEU FERREIRA FONTES, em 
19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
CHEFE DO DERAT

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 786/2016. PROCES-

SO N.º 124217/2015-09. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 
16.054/2016. PARTES: MUNICÍPIO DE SANTOS E NET TELE-
COM INFORMÁTICA LTDA. OBJETO: Registro de Preços visan-
do ao fornecimento de racks e nobreaks para o Departamento 
de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DE-
TIC, da Secretaria Municipal de Gestão - SEGES. VALOR TOTAL 
ESTIMADO:  LOTE 01: R$ 263.000,00 (duzentos e sessenta e 
três mil reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da 

registros nº 23.970.7 e 23.969.9, por mais 12 (doze) meses, 
tendo em vista as justificativas apresentadas pela SEMAM, nos 
termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do GPM e do 
parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214065/2016-26: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos re-
gistros nº 23.602.6, 23.604.2 e 23.606.7, por mais 12 (doze) 
meses, tendo em vista as justificativas apresentadas pela SE-
CID, nos termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do 
GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214062/2016-38: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos regis-
tros nº 23.967.3, 24.153.9, 23.730.5 e 24.211.5, por mais 6 
(seis) meses, tendo em vista as justificativas apresentadas pela 
SEAS, nos termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do 
GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

EXPEDIENTE DESPACHADO EM 20/09/2016
Processo nº 77704/2011-89 – SEAS – Ratifico a dispen-

sa de licitação com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei 
nº 8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas pela 
SEAS, da manifestação da SEGES e do parecer da PROJUR/
PGM, para os fins do disposto no artigo 26 do citado diploma 
legal.

Processo nº 1308/1992-18 – SEDUC – Ratifico a dispen-
sa de licitação com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei 
nº 8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas pela 
SEDUC, da manifestação da SEGES e do parecer da PROJUR/
PGM, para os fins do disposto no artigo 26 do citado diploma 
legal.

Processo nº 61188/2016-67 – SESERP – Ratifico a dis-
pensa de licitação com fundamento no artigo 24, inciso IV, da 
Lei nº 8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas 
pela SESERP e do parecer da PROJUR/PGM, para os fins do 
disposto no artigo 26 do citado diploma legal.

Processo nº 61528/2016-13 – SMS – Ratifico a dispensa 
de licitação com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei nº 
8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas pela SMS 
e do parecer da PROJUR/PGM, para os fins do disposto no 
artigo 26 do citado diploma legal.


